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1) INTRODUÇÃO

O presente trabalho é fruto de aprofundado estudo sobre o tema 
acima mencionado no Grupo de Estudos de Direito Concreto em Ma-
téria Cível e Fazendária da Escola da Magistratura do Estado do Rio de 

contrário, é analisar a aplicabilidade da norma legal que determina a 
interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos 
de declaração.

Até muito pouco tempo atrás se entendeu que a simples interpo-

2 SARAMAGO, José. 
Mars 2002
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do prazo de recurso para apresentação de qualquer outro recurso, en-

-
-

processual. 

2) REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO

Os recursos, como qualquer ato postulatório, submetem-se a um 
prévio exame de admissibilidade, antes da análise da eventual proce-

judicial, dois juízos perfeitamente caracterizados: o juízo de admissibi-
lidade e o juízo de mérito” 3

O juízo de admissibilidade é necessariamente prévio ao juízo de 
-

vo, se concorrerem todos os pressupostos exigíveis para a emissão do 

um desses pressupostos.4 

-
curso não será conhecido.

contradição ou obscuridade correspondem ao juízo de admissibilidade 
ou ao juízo de mérito dos embargos de declaração.

Humberto Theodoro Júnior entende que “o pressuposto de ad-

3 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O juízo de admissibilidade no sistema dos recursos civis. Rio de Janei-

4 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O juízo de admissibilidade no sistema dos recursos civis. Rio de Janei-
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ou contradição na sentença ou no acórdão, ou omissão de algum pon-
to sobre que devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”5

conhece do recurso”, “dá-se provimento ao recurso” e “nega-se provi-
mento ao recurso”

Enquanto que, presentes todos eles, o recurso será conhecido 
-
-

recurso quando se dá o contrário, a saber, quando são opostos com o 
7 ou alterar o próprio julgado.

-

não.

declaração resta preenchido com a indicação dos vícios pelo embar-
-

-

Fux:

admissibilidade a indicação de algum dos vícios pre-
vistos no art. 535 do CPC, constantes do 

5 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 48ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, 
v. I, p. 707.

in Temas de direito pro-
cessual: sexta série. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 125-143.

7 DINAMARCO, Cândido Rangel. “Os embargos de declaração como recurso” in Nova era do processo civil. 
São Paulo: Malheiros, 2003, p. 183.
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decisum embargado, não se prestando, portanto, ao 
rejulgamento da matéria posta nos autos”8

É evidente, por outro lado, que a indicação do vício pelo recorren-
te está vinculada ao pressuposto da regularidade formal, sem o qual, 
aí sim, o recurso (até mesmo por inépcia) não será conhecido. Exata-

-
de como requisito de admissibilidade dos embargos, 
também tem que preencher o requisito consistente 

ponto obscuro, contraditório ou omisso.9

de declaração de um dos vícios previstos no art. 535 do Código de Pro-
cesso Civil para que eles sejam recebidos mas para que sejam conheci-
mentos é necessário que tais vícios estejam presentes. E o provimen-
to ou desprovimento do recurso dependerá da veracidade e correção 

-
dos. 

3) DEMANDISMO – PODER JUDICIÁRIO EM CRISE

Este raciocínio estaria perfeito se o direito pudesse ser aplicado 

8  STJ, Corte Especial, EDcl. nos EREsp. nº 579.833/BA, 
Min. Luiz Fux, D.J. de 04.12.2006

9  FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. 4. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, v. I, p. 866.
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-
nal. No entanto, há muito tempo o Poder Judiciário, lamentavelmente, 
se tornou local onde se busca locupletamento indevido, onde se pro-

do direito que buscam o resgate da credibilidade e honorabilidade do 

notadamente ao principio norteador que determina que a prestação 
jurisdicional deva ser CÉLERE E EFETIVA e, assim, evitar e frear as con-

O tema não é novo e já passou pelo crivo atento do magistrado 
-

claração: Questão de ordem pública10” notadamente quando diz que:

Dado o número insuportável de interposição de em-

pelo verbete nº 98, da Súmula do STJ (“embargos de 
-

foi, por via transversa, barrar o ingresso do recurso 
especial, alguns enunciados sobre a matéria foram 

-
gamentos dos embargos, esperando-se que eles al-

-
latados no Órgão Especial pela eminente Desembargadora Leila Ma-

10  Cinco Escritos Sobre Ações de Massa e Demandismo. 
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riano, os quais não contrastam com o verbete nº 98, da Súmula do STJ, 
-

-
dicar, precisamente, os pontos omissos e as normas 

embargos de declaração, das teses aduzidas ao longo 

sem caracterizar ponto de omissão, obscuridade ou 
contradição da decisão embargada”.

“172 - A contradição, para ensejar a interposição de 
-

prio conteúdo da decisão embargada”.

“173 - São protelatórios os embargos de declaração 
sem a prévia discussão das partes sobre a questão 

-
-

“238 - Consideram-se protelatórios embargos de de-
claração opostos sem o recolhimento da multa pre-
vista no art. 557, parágrafo 2º, do CPC”.

-

relevante em todos os níveis jurisdicionais. 

Não restam dúvidas que, assim posta a situação, vivenciamos uma 
-

neas com a modernidade e, principalmente, com a realidade. 
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De acordo com os ensinamentos de Thomas S. Kuhn, “
”11. 

Assim sendo, a crise é o prenúncio da consolidação de um conjunto de 
novas ideias. 

A erupção de uma crise passa necessariamente pelo eclipse dos 
-

espaço-temporais. Assim, a crise neste contexto assume uma nova fei-

novo discurso. É da dissociação entre a promessa e o fato concreto que 

4) A ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E SEUS 
EFEITOS.

Os recursos em geral apresentam efeitos da interposição (efeito 
-

12

“impedir o trânsito em julgado da decisão”13 conforme se extrai do art. 

11 KUHN, T. S. 

interposição dos recursos: um deles, impedir o trânsito em julgado, é comum a todos os recursos admis-

é o efeito suspensivo), há que examinar os efeitos do julgamento dos recursos. Estes podem ser dois: 
Lições de direito processual 

civil

13 FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. 4ª. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, v. I, p. 753.
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aos embargos de declaração, pois o trânsito em julgado da decisão é 
postergado para momento posterior ao julgamento do recurso.

não há consenso na doutrina. Trata-se do efeito de transferir ao órgão 
competente para o julgamento do recurso a análise, em extensão e 
profundidade, da matéria impugnada.

José Carlos Barbosa Moreira considera que “interpostos sempre 

14

Sem adentrar os demais efeitos que não são o objeto do presente 
estudo passa-se ao efeito suspensivo dos embargos de declaração. 

declaração há imediata necessidade de se explicitar exatamente a res-

histórica.

Isso porque, originariamente, o art. 538 do estatuto processual 
previa que “os embargos de declaração suspendem o prazo para a in-

-
mum certa confusão terminológica entre a suspensão do prazo para 

-

Atualmente, o problema está superado15, pois a redação do art. 
538 do Código de Processo Civil, com a alteração promovida pela Lei 

14 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro. 21ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 

se correndo o risco de dizer o óbvio, que o efeito de interromper os prazos para a interposição dos de-

impedem a decisão impugnada de produzi efeitos” (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. “Efeito suspensivo 
dos embargos de declaração” in Linhas mestras do processo civil: comemoração dos 30 anos do CPC. 
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prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes”. 

-

É do efeito suspensivo que se trata agora. Sergio Bermudes explica, 
-

dicial, proferida no processo, na extensão do recurso que o produz”, sen-

Por tudo o quanto se disse, parece que o efeito suspensivo dos 
embargos de declaração deve decorrer de uma única circunstância que 
é o pedido expresso formulado pela parte fundada na impossibilidade 
real de que a decisão seja cumprida ou na possibilidade de integral 
alteração da decisão em virtude do acolhimento dos embargos. Não 

de declaração, por si só, geraria a cessação dos efeitos da decisão. Em 

o próprio embargante formular pedido de que ao seu recurso seja atri-
buído efeito suspensivo”17

ao efeito suspensivo deve ser feita não em relação aos embargos, mas 
sim quanto ao recurso previsto no Código para atacar a decisão possi-
velmente embargada. Os embargos, em si mesmo, seja a sua interpo-

contra uma sentença proferida no processo de conhecimento, sem 

in Direito processual civil: estudos e 
pareceres: terceira série. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 100-101.

17 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Omissão judicial e embargos de declaração. São Paulo: RT, 2005, p. 
87.
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que estejamos diante de uma das hipóteses previstas nos incisos do 
art. 520, evidentemente que a sentença não produzirá efeitos. Mas, tal 
fato não decorre dos embargos, mas sim da recorribilidade da senten-
ça por meio do recurso de apelação. Por outro lado, se a sentença for 
proferida num processo cautelar (art. 520, IV), desde a sua publicação 

-
18

Assim, o que se tem na atualidade, notadamente após a alteração 
-

do o “cumprimento voluntário da sentença” é que a interposição dos 
embargos de declaração não afasta a necessidade do cumprimento da 
condenação na medida em que os embargos não atribuem o efeito de 
suspensividade da decisão embargada devendo, assim, ser cumprida 
tal como proferida até porque tais embargos não são ordinariamente 
meio de reforma ou cassação da decisão impugnada, mas sim de inte-

-
ção ou obscuridade.

Conforme já esclarecido, o art. 538 do Código de Processo Civil trata 
-

rompem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das 
-

ração, que atua sobre o prazo para interposição de outros recursos contra 

-
to nas hipóteses de não conhecimento dos embargos de declaração.

-

embargos de declaração sejam admissíveis e, portanto, hajam de ser 
conhecidos”19

18 JORGE, Flávio Cheim. Teoria geral dos recursos cíveis

in Temas de direi-
to processual: nonasérie. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 288.
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declaração eram inadmissíveis”20

5) INEXISTÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO QUANDO CONSIDERADOS PROCRASTINATÓRIOS EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE SEUS PRESSUPOSTOS (LACUNA, OBSCURI-
DADE OU CONTRADIÇÃO).

-

-

formais não suspendem nem interrompem o prazo 
recursal (STJ, 5a Turma, Resp. 329.388-PR, relator Mi-
nistro Felix Fischer, julgado de 13.11.00.  Da mesma 
forma, STJ-1a Turma, Resp. 453.993-MG-AgRg. Rel. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSI-

Lições de direito processual civil. 7ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

-

interposição de outros recursos, conforme o art. 538 do Código de Processo Civil” (BERMUDES, Sergio. 
in Direito processual civil: estudos e pareceres: terceira série. 

-
vimento, o prazo recomeça a correr para todos, desde o início” (BERMUDES, Sergio. “O efeito infringente 
dos embargos de declaração” in Direito processual civil: estudos e pareceres: terceira série. São Paulo: 
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DERAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO IN-
TERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. Os embargos de 
declaração consistentes em mero pedido de recon-
sideração não interrompem o prazo recursal. Os 
embargos de declaração, ainda que rejeitados, inter-
rompem o prazo recursal. Todavia, em se tratando 

-
-

rida interrupção

(AgRg no AREsp 187.507-MG - PEDIDO DE RECON-
SIDERAÇÃO DA DECISÃO, MASCARADO SOB O RÓ-
TULO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - NÃO INTER-
RUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL, STJ - AgRg no AREsp 
187.507-MG

-

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERA-
ÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. INO-
CORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO”. 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRO-
CESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO PEDIDO DE RECON-
SIDERAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRAZO. 
INTERRUPÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. A teor da juris-

o condão de suspender o prazo recursal para a in-
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terposição do agravo interno. 2. Agravo regimental a 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NATUREZA DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INTER-
RUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Os embargos de declaração, ainda que rejeitados, 
interrompem o prazo recursal. Todavia, se, na ver-
dade, tratar-se de verdadeiro pedido de reconsi-

não há que se cogitar da referida interrupção. Pre-
cedentes. 2. Recurso especial não provido”. (REsp 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NATUREZA DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. AU-
SÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRE-
CEDENTES. 1. 
que integram a Primeira Seção do STJ consolidou-se 

caráter de pedido de reconsideração e sendo assim 
recebidos, não há interrupção do prazo para a in-
terposição de outros recursos. 2. Recurso Especial 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO ROTULADO COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO INTERROMPEM 
O PRAZO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. “Os 
embargos de declaração, ainda que rejeitados, in-
terrompem o prazo recursal. Todavia, se, na verda-
de, tratar-se de verdadeiro pedido de reconsidera-
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há que se cogitar da referida interrupção. Preceden-
-

regimental não provido”. (AgRg no Agravo em Recur-

Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julg. 
in

embargos de declaração que, como antes dito, na esmagadora maioria 
das vezes, busca que o prolator da decisão ou sentença a reveja ou, o 

-
cursal para “ganhar” mais tempo para apresentar o recurso adequado 
o que, por óbvio, desvirtua não apenas tais embargos como a própria 

Esse mesmo entendimento vem sendo sufragado no Tribunal de 
-

protelar o prazo recursal provocando a dilatação ilegal e abusiva do lap-
so temporal legalmente estabelecido para a apresentação do recurso 

Agravo. Embargos de declaração. Não conhecimen-
to.  Interrupção do prazo recursal.  Não há suspen-

-
terrupção do prazo recursal, quando os embargos 
de declaração, devidamente fundamentados e per-

 por não haver 
omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada, 
como é o caso dos autos Provimento do recurso. 
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(Agravo de instrumento 2002.002.05901, 18a Câma-
ra Cível, relator, Desembargador Jorge Luiz Habib, j. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO RECEBIMENTO 
POR AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DESCRITOS 
NO ART.535 DO CPC. SUSPENSÃO DO PRAZO PARA 
A INTERPOSIÇÃO DE OUTRO RECURSO. Não sendo 

de declaração, que não atenderam os requisitos 

no art. 538 do CPC. Mas, apenas a sua suspensão, 

oferecimento de embargos extemporâneos, 

Hipótese na qual se constata a total impropriedade 
do recurso de apelação subseqüente, dada sua 

Cível 2001.001.18543, 11a Câmara Cível, relator, Des. 
Cláudio de Mello Tavares, j. 12.12.2001).

Aliás, a matéria não é nova e já de há muito tempo vem sendo ob-
jeto de preocupação dos magistrados de primeira instância que atuam 

página 5, que:

inclusive, nos embargos declaratórios evidenciando 

de omissão, contradição ou obscuridade do julgado, 

e 538, parágrafo único, ambos do CPC, sem prejuízo 
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o do CPC).”

 Em outros Estados da Federação, da mesma forma, o deman-

do necessário enfrentamento, notadamente quando bafejados pelos 
ventos dos pampas, sabidamente vanguardeiros quando se trata de 

Ementa: agravo - recurso de que não se conhece 

efeito suspensivo a agravo de instrumento. Agravo 
de instrumento - recebimento do apelo - interrupção 
de prazo por conta de embargos declaratórios - 
quando os embargos declaratorios tem carater 

outros recursos. Ademais, estava aberto a parte 
o manejo de recurso de apelação, meio hábil para 
a pretendida reanalise da prova, erroneamente 

Ementa: embargos de declaração. Interrupção do 
prazo para outros recursos. Sendo os embargos de 

o condão de interromper o prazo de apelação. 
Hipótese na qual, constatada a total impropriedade 
dos embargos declaratórios, reconhece-se a 
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6) O PODER JUDICIÁRIO NA MODERNIDADE DEMOCRÁTICA

O JUDICIÁRIO brasileiro, diferentemente do que ocorria no passa-
-

danças. Reformas virão e mudanças já estão em curso, algumas mais 
-

-
-

ra de serviços. 

vale um mau acordo do que uma boa demanda”; “para os amigos tudo 
para os inimigos a lei” etc. 

-
guir alguns aspectos. Há que se examinar, de um lado, a demanda por 

-
-

lização e de urbanização. Crescimentos nesses indicadores provocam 
-

judicial. 

Essa potencialidade depende, por sua vez, da -
reitos e da credibilidade na máquina judicial. Assim, a mera transfor-
mação estrutural por que passou a sociedade brasileira, de predomi-
nantemente agrária e rural para industrial e urbana, num intervalo de 
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. 

-
bradas como um fator inibidor da realização plena da cidadania. O des-
conhecimento dos direitos, por um lado, e a percepção de uma 

, de outro, afastam dos tribunais a maior parte 
da população. 

-

setores de jurisdicionados não é a civil, mas, sobretudo, a criminal. 

Quanto à mentalidade, o Judiciário não difere, neste aspecto, de 
. O 

vez que, 
. 

vividas pela sociedade responde, em grande parte, pela imagem ne-

rea-
ções internas a esse modelo. 

-

como “o direito se acha na lei e não nas ruas”. Mas, como ignorar os 
-

-

ele saiba. Para ser imparcial não é preciso ser neutro, alias, muito ao 
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clamores, entenda os movimentos e rumos, sinta as forças pujantes 
diretamente de suas fontes. Só assim poderá julgar de acordo com os 
valores aceitos pela sociedade em que vive.

a propostas de mudança, mesmo que afetem diretamente interesses 

Ainda que esses grupos não sejam majoritários, constata-se uma 

uma consequente quebra no modelo de mentalidade tradicional. 

-
-

rios de um 

popular. Há que se encontrar um equilíbrio.

Por outro lado o Poder Judiciário deve se resguardar da amea-

-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, Celso de Melo ao discursar no primeiro 

O MEMBRO DE UMA SUPREMA CORTE QUE NÃO 
SOUBER QUE, MUITAS VEZES, É PRECISO PRESERVAR 
O POVO DE SUA PRÓPRIA SANHA JUSTICEIRA NÃO 
MERECE OCUPAR AQUELA CADEIRA. PORQUE, 
ENTÃO, LHE FALTARÃO ESTOFO, FORMAÇÃO 
INTELECTUAL, LEITURA, DISCERNIMENTO.

- Numa democracia, os tribunais informam as ruas, 
mas as ruas não informam os tribunais.
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- Numa democracia, os juízes ensinam ponderação 
ao povo, mas o povo não ensina fúria aos juízes.

- Numa democracia, os juízes ensinam tolerância 
aos intolerantes; mas os intolerantes não ensinam 
intolerância ao juiz.

- Numa democracia, em suma, os juízes, se preciso, 
preservam o povo de si mesmo, ensinando que nem 
mesmo a ele é lícito, no calor das demandas da hora, 
solapar as bases que garantem os direitos a todo e a 
cada um.

Por isso um juiz tem de ouvir o espírito das leis, não 
o espírito das ruas. Porque o espírito das ruas ou é a 

7) EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO JUDICIÁRIO.

Outros fatores poderiam concorrer para a explicação da falta de 

dita e aos ritos processuais. 

Mesmo reconhecendo a importância dos recursos materiais, es-

recursos não provocam iguais ganhos em agilidade e previsibilidade 
dos serviços prestados. É POSSÍVEL FAZER MAIS COM O MESMO! (Des. 
Sergio Cavalieri, ex-presidente do TJRJ)

-



Revista do GEDICON - 
Estudos de Direito Concreto em Matéria Cível e Fazendária 

a implantação de procedimentos mais rápidos, simples e econômicos. 

-
.

Segundo esse princípio, o agente público deve atuar de modo a 
-

tado alcançar.

-

-
ministração pública.

A inserção do princípio teve a pretensão de conferir direitos aos 
-
-
-

maior oportunidade para os indivíduos exercerem sua real cidadania 
-

-

burocracia e tecnocracia vinculadas ao serviço público. Para a adminis-
tração pública,  são faces de uma mesma moeda. 
A primeira preocupa-se em resolver os problemas, cumprindo os de-
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-

-

analisados separadamente fazendo parte dos novos princípios que de-
vem orientar a administração pública.

celeridade
-

tuição Federal o inciso a seguir transcrito:

são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. 

qualquer reforma na área judiciária, mas a simples proclamação de 

apontar o caminho a ser seguido. A celeridade é um princípio básico da 

enorme número de processos que sobrecarregam o trabalho nos tri-

preciso que se busque a solução.

INOVAÇÃO = CORAGEM E OUSADIA PARA MUDAR
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dos hábitos. Quem não se mexe nada aprende.  Sim, 
parte, divide-se em partes. Teus semelhantes talvez 
te condenem como um irmão desgarrado. Eras 

incoerente como o universo que, no início, explodiu-
se, diz-se, com enorme estrondo. Parte, e tudo 

Tornar-se vários, desbravar o exterior, bifurcar em 

modos de ser e expor. Porque não há aprendizagem 
sem exposição. (SERRES, Michel. . 
Tradução Maria Ignez Duque Estrada. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1993, p. 27.)

8) OS NOVOS PRINCÍPIOS: EFICÁCIA, EFETIVIDADE E FOCO NO 
CIDADÃO.

primeira 

. Para tanto, é preciso 
-

dores precisos dessas métricas.

-

-

é o termo adotado para traduzir o comportamento gerencial que, ma-
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-

produtos ampla aceitação no mercado. 

-

houve uma melhora na prestação do serviço, sendo traduzida pelo im-

 – 
 – impacto 

ou efeito no meio ambiente externo.

Talvez nessas palavras esteja a chave para um Poder Judiciário 

-
-

trando, em uma primeira análise, uma necessária preocupação com os 
-

-

-
nejamento e foco no cidadão.

A questão do foco no cidadão apresenta-se diluída nos princípios 

como uma preocupação autônoma que deve orientar o trabalho dos 
membros do Poder Judiciário na busca de atender os anseios daqueles 

-
tados, mas também agindo de forma transparente, fundamentada e 
acessível ao público em geral. 
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O importante para o cidadão não é o julgamento do mérito ou a 
possibilidade de ingressar em juízo, mas que a ele seja dada a possibi-

-
no fundamental.

-

e instrumentais produzido em tempo razoável. 

que esteja tudo resolvido. Ledo engano -
-
-

minal a certeza da impunidade (mesmo condenados não tem lugar no 

O cidadão e a sociedade, como um todo, precisam de resultados 
concretos sem os quais não podem viver. Se pensarmos em uma re-
forma do Judiciário que atenda aos interesses do povo, devemos criar 

formal e outra material. Na formal, considera-se a possibilidade das 
pessoas ingressarem com uma ação no Poder Judiciário. Na material, 

-
-

-
ça como uma solução para viabilizar um acesso mais fácil ao Judiciário, 

-
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com a rejeição social, com a falta de felicidade de seus membros e com 

atuação judicial, principalmente, na primeira instância. Tome-se como 
-

ga pelo Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro já após sua aposentadoria 
do STJ. 

Só não atuamos na Primeira Instância, por uma 
razão simples, porque o andamento do Judiciário 
é terrível, é lento, e as varas estão superlotadas, é 

da ação penal.

Já nos tribunais, é diferente. Embora estejam eles 
também com um número excessivo de processos, não 
sei se por organização, pela presença de auxiliares, 
que são secretários, caminha-se mais rapidamente 
um processo.

Temos um ponto que é fundamental para evitarmos, 
como regra, assim, a Primeira Instância: é o 
tratamento que os advogados recebem na Primeira 

de discriminação, mas apenas de facilitação do nosso 

advogar na Primeira Instância, não pude recusar, mas 

adiamento na sessão. Essa é exclusivamente a razão. 
Já nos tribunais, havendo a publicação da pauta, ela 
é obedecida.
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-
trangeiro, na busca de fazer vergar a coluna dorsal do Poder Judiciário, 

qualquer custo. Argumentam que em tempos de crise até mesmo as 
-

bilidade econômica, impondo-se o “embalsamamento” do Poder Judi-
ciário, como o fez expressamente o Documento produzido pelo Banco 
Mundial conhecido como paper 430 

Muitos países estão colocando as reformas legais 
e judiciais como parte de seus programas de 
desenvolvimento. Isso é resultado do crescente 
reconhecimento de que o progresso econômico 

desses pontos requer um bom funcionamento do 

casos em um tempo razoável e é acessível ao público.

Nada mais quer do que a certeza de que os contratos sejam cum-
pridos da forma como foram escritos, claro, por eles e sem qualquer 
preocupação com os direitos alheios. Quando se decreta a nulidade de 

peso do chamado “RISCO BRASIL”. 

Nada está perdido, ao contrário, com os holofotes voltados para 
o Poder Judiciário já se é possível enxergar as mazelas, os defeitos, os 
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-
sos Tribunais por todos os magistrados e não apenas por alguns. 

-

-

QUE SE CRESCE E SE SUPERA OBSTÁCULOS ATÉ ENTÃO VISTOS COMO 
INSTRANSPONÍVEIS. UTOPIA É, ENFIM, NÃO A CERTEZA DO INALCAN-
ÇÁVEL, MAS SIM A FONTE PROPULSORA DO CAMINHAR como ensina 
Eduardo Galeano:

A utopia está no horizonte. Aproximo-me dois passos, 
ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o 
horizonte se distancia dez passos mais além. Para 

9) DO DISCURSO À PRÁTICA

Ajuizada a ação o relógio é disparado contra nós, juízes, funcio-
-

processual do que nós próprios fazendo com que sejam cumpridos os 
prazos, obedecidos os ritos procedimentais sem se imaginar como sen-
do o guardião do direito do jurisdicionado quando mal representado 

ela vinculados.
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neles se ponham a atuar. 

-

-

-

de gestão.

Devemos ter certeza do acervo que temos sob nossa responsabi-

Controle de prazos de processos fora de cartório que estejam com 
advogados, promotores, defensores, peritos, contadores etc – redução 
dos prazos mortos.

-
-

-
supostos processuais) o que deve ser averiguado desde o ajuizamento.

Determinação de emenda da inicial apenas uma vez (art. 283 CPC);

Recolhimento das custas antecipadamente (art. 19 do CPC E Códi-
go Tributário Estadual);

Condenação no décuplo das custas ante o pedido infundado de 
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Condenação nas custas e multa de ½ salário mínimo pela busca e 
apreensão de autos não devolvidos no prazo legal além de vedação de 

É preciso coragem -
tamente verdadeira de Mahatma Ghandi acima mencionada.

“O homem que quiser inovar para o bem, 
inexoravelmente, passará por cinco estágios: 
indiferença, ridicularização, ofensa, repressão e, 

10)  REALIDADE

Para que seja possível alterar uma realidade antes se deve ter 

e seguem adiante:

10.a) “POPULAÇÃO NÃO ACREDITA, MAS PROCURA O JUDICIÁ-
RIO” (Consultor Jurídico, 1/9/09). Colhem-se dessa pesquisa alguns 

não tenha ao menos uma ação ajuizada e em tramitação. Fica a dúvida: 

Maria Tereza Sadek, professora da USP  chama a atenção para o 
fato de que 
não é e invariavelmente imagina que Polícia, Ministério Público, Defen-
soria, Advocacia – todos façam parte do Poder Judiciário.
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No Brasil tudo é objeto de decisão judicial, desde saber se espuma 
é chopp ou se o gelo do Mac Donalds é coca-cola ou qual a distância 
que o Dado Dolabella deve manter da Luna Piovani até se a televisão é 

10.b) TRABALHO E PRESSÃO DEIXAM JUIZES DEPRIMIDOS. 

A sensação real de que não se consegue entregar uma boa presta-
ção jurisdicional – luta, luta, mas morre na praia – vem se mostrando 
forte causadora de depressão em magistrados.

Insônia ou sono em excesso, irritabilidade, inconstância de humor, 

ser encontrados em muitos magistrados.

de trabalho. A carga aceitável de trabalho para cada magistrado é de 

número de processos por ano.

- Além do número o ambiente de trabalho também é ruim, salas 
-

trário de uma empresa moderna onde se percebe o esforço de animar 

- SE A PESSOA PERCEBE QUE ESTÁ RENUNCIANDO AOS SEUS DE-
SEJOS, PODE DESCONFIAR QUE VAI ENTRAR EM DEPRESSÃO!!! Essa si-
tuação de depressão e desesperança com a carreira vem incidindo em 

de magistrados da carreira quer por aposentadoria precoce quer para 
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11) INOVAÇÕES LEGISLATIVAS

A lei não é absolutamente nada antes de ser “interpretada”- Essa 

anseios e realidades de seu tempo

O Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, enquanto ainda Desem-
bargador do TJMG em lapidar acórdão, colacionou os seguintes ensi-
namentos:

Juiz quase a uma segunda criação da regra a aplicar. 
Reclama-se, para o juiz moderno, observou Orosimbo 
Nonato na mesma linha de raciocínio, com a acuidade 
sempre presente nos seus pronunciamentos, quase 
que a função de legislador de cada caso, e isso se 
reclama, exatamente para que, em suas mãos, o 

ele contém.21

Ademais, não se pode esquecer que a melhor aplicação da norma 
jurídica é aquela que se coaduna com o momento em que se interpre-
ta. Essa é a função do jurista moderno, atual, ligado e conectado ao 
seu tempo, ao seu mundo e aos que o rodeiam. O direito do século XXI 
será diferente do direito dos anteriores séculos, exatamente porque 

Assim já o dizia o Ministro Milton Luiz Pereira do egrégio Superior 
22, ao alertar para o relevante papel do hermeneuta 

do exame de literal violação da lei, escravizando a ordem jurídica ao 
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formalismo impiedoso”.

23

E ela se complementa com a ideia de interpretação, trazida por 
Peter Häberle24, de que “não existe norma jurídica, senão norma jurí-
dica interpretada”.

-

uma .

Fica-se aqui, com o primado de Paulo Bonavides25 para quem a 
interpretação jurídica, em si, é a reconstrução do conteúdo da lei, sua 

viciado, obscuro ou não condizente com a realidade temporal-geográ-

Se assim é não há como entender posicionamentos retrógrados e 
menos preocupados com a melhor prestação jurisdicional, cumpridora 

-

com as lentes do passado, como, por exemplo:

-
mento voluntário da sentença” – felizmente rechaçada pelo STJ. Havia 

23 HESSE, Konrad.  Tradução Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: 
Fabris, 1991.

24 (
. Tradução Gilmar Ferreira Mendes. Porto 

Alegre: Sérgio Fabris, 1997)

25 BONAVIDES, Paulo. . 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
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-

-
tucionalidade dessa norma;

on line”;

- Não aceitação das Súmulas Vinculantes sob o argumento que 
vivemos o sistema da  com seus pre-
cedentes vinculantes.  A aversão a posicionamentos e pensamentos 
diferentes, ao que parece, faz com que muitas pessoas defendam a 
democracia e a liberdade apenas para si próprios. 

Tenha-se como exemplo, com o respeito merecido, o doutrina-
dor paranaense Luiz Guilherme Marinoni

JUIZ NÃO PODE DECIDIR 
DIFERENTE DOS TRIBUNAIS 

Imaginar que o juiz tem o direito de julgar sem se 
submeter às suas próprias decisões e às dos tribunais 
superiores é não enxergar que o magistrado é 

mais do que isto, que este sistema serve ao povo. 
O juiz ou tribunal não decidem para si, mas para o 
jurisdicionado. Por isto, pouco deve importar se o 

que difere dos tribunais que lhe são superiores.

convivem com a modernidade do direito e de uma sociedade que se 
-
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12) ESPERANÇA NO HOMEM QUE CONSTRÓI O PODER JUDICIÁRIO

A única solução possível e viável de transformação do Poder Ju-

busca da redução das desigualdades. Rogério Gesta Leal 

individualista e prisioneira de um projeto de mundo 

vetores inexoráveis a serem seguidos, dentre outros, 
pelos operadores jurídicos, como: 

1) de que todos somos responsáveis por todos; 

2) que é preciso pensar globalmente sim, porém, agir 
localmente; 

vivendo de acordo com ela; 

5) que os meios de atuação com os direitos humanos 

cria um outro estado do mundo, que é muito mais 
futuro do que presente. 

-
tou de perene, após o desmoronamento de uma secular estrutura de 
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dogmas, afastando de si a segurança da fossilização e da estagnação 

fenômenos, sua supremacia na escala biológica, tudo isso que o co-
locou em pé, uma primeira vez, prossegue agigantando-se em seu 
espírito, não lhe conferindo paz, serenidade ou repouso, mas, antes, 
incitando-o eternamente a caminhar além, a esmiuçar segredos e a 
constranger costumes ancestrais.

Este caminhar desvenda-lhe outros mistérios, inova-lhe o espírito, 
estabelece novos horizontes de contemplação de sua ambientação ju-
rídica. Fá-lo novo e faz novos os seus projetos. Por isso, novo há de ser 
também o direito que dimensiona e organiza a sua vida privada. O de-

-

-

Mas a manutenção dos olhos voltados aos modelos do passado trans-

AGENTES DA MUDANÇA, seus protagonistas e não meros espectadores.

Não se ignora que é necessário um processo lento de mudança 
de paradigma

mas há que ser desfraldada a bandeira da solidariedade
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todos os propósitos, que deve ser acompanhada, também, da bandei-
ra do sonho, como construtora da utopia do possível e da bandeira da 
luta na busca de um país melhor.

-
pilaridade, contato com os demais ramos do saber, sendo necessária a 
discussão desprovida 
cega e que parece já não mais ter espaço no direito e que deve ser subme-

venda colocada na deusa Themis que, muitas vezes, se pretende seja ela 

A JUSTIÇA NÃO É CEGA. TEM OS OLHOS ABERTOS, 
É ÁGIL, ACESSÍVEL, ALTIVA, DEMOCRÁTICA E EFETIVA. 
TIRANDO-LHE A VENDA, RESTA ELA LIBERTA PARA 
QUE POSSA VER E, COM OLHOS DESPERTOS, HÁ DE 
SER JUSTA, PRUDENTE E IMPARCIAL, HÁ DE VER A 
IMPUNIDADE, A POBREZA, O CHORO, O SOFRIMENTO, 
A TORTURA, OS GRITOS DE DOR E A DESESPERANÇA 
DOS NECESSITADOS QUE LHE BATEM À PORTA. 

E CONHECE, COM SEUS OLHOS ESPERTOS, DE ONDE 
PARTEM OS GRITOS E AS LAMÚRIAS, O LUGAR DAS 
INJUSTIÇAS, ONDE MORA O DESESPERO. 

MAS NÃO SÓ VÊ E CONHECE. AGE. 

ESTA A JUSTIÇA QUE RECLAMA, CHORA, GRITA E 
SOFRE E SE FAZ PRESENTE SEMPRE QUE NECESSÁRIO 
PARA GARANTIR A IGUALDADE DOS DIREITOS E A 
EFETIVA GARANTIA QUANDO VIOLENTADOS.  UMA 
JUSTIÇA QUE SE EMOCIONA. E DE SEUS OLHOS 
VERTEM LÁGRIMAS. NÃO POR SER CEGA, MAS PELA 
ANGÚSTIA DE NÃO PODER SER MAIS JUSTA. 27

-


